
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.950 - PR (2018/0323403-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CESUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGÁ 

LTDA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO 
EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. O acórdão recorrido não tratou da incidência ou não da contribuição ao SAT, nem 
das contribuições devidas a terceiros sobre auxílio-alimentação pago em pecúnia, e 
tal ponto não foi levantado em embargos de declaração na origem, de modo que não 
é possível prover o recurso especial por ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e 
igualmente não é possível, no mérito, conhecer do recurso no ponto, seja por 
ausência de prequestionamento, seja por se tratar de inovação recursal descabida a 
respeito da qual se consumou a preclusão.
2. Quanto ao auxílio-alimentação pago em pecúnia, ali incluído o pagamento via 
"tiquete", o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência 
desta Corte, a qual entende que nessa hipótese a verba será considerada 
remuneratória e servirá de base de cálculo para incidência da contribuição 
previdenciária. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ,  2ª  Turma,  Rel.  Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 28.9.2010;  AgRg  no REsp 1.426.319/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª Turma, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.950 - PR (2018/0323403-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CESUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGÁ 

LTDA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por CESUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR 

DE MARINGÁ LTDA em face de decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
PROPORCIONAIS, TERÇO CONSTITUCIONAL E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
IN NATURA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA E SALÁRIO 
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. PRECEDENTES. RESP Nº 
1.230.957. TEMA 739 REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando as alegações de: (i) 

inexigibilidade de contribuição previdenciária sobre auxílio-alimentação pago em tíquete ou 

cartão. No ponto assevera que a Receita Federal do Brasil possui entendimento favorável ao 

contribuinte, na foram da Solução de Consulta nº 35/2019, DOU 25/01/2019. Aduz, outrossim, 

que a não incidência da contribuição previdenciária sobre auxilio-alimentação, igualmente afasta a 

incidência das contribuição ao SAT e a terceiros. Pretende, ainda, a restituição dos valores pagos 

a maior nos últimos 5 anos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO 
EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. O acórdão recorrido não tratou da incidência ou não da contribuição ao SAT, nem 
das contribuições devidas a terceiros sobre auxílio-alimentação pago em pecúnia, e 
tal ponto não foi levantado em embargos de declaração na origem, de modo que não 
é possível prover o recurso especial por ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e 
igualmente não é possível, no mérito, conhecer do recurso no ponto, seja por 
ausência de prequestionamento, seja por se tratar de inovação recursal descabida a 
respeito da qual se consumou a preclusão.
2. Quanto ao auxílio-alimentação pago em pecúnia, ali incluído o pagamento via 
"tiquete", o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência 
desta Corte, a qual entende que nessa hipótese a verba será considerada 
remuneratória e servirá de base de cálculo para incidência da contribuição 
previdenciária. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ,  2ª  Turma,  Rel.  Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 28.9.2010;  AgRg  no REsp 1.426.319/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª Turma, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007. 
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida.

O agravo interno se volta apenas quanto à incidência de contribuição previdenciária 

sobre auxílio-alimentação pago em tíquete ou cartão. 

Impende registrar que o acórdão recorrido não tratou da incidência ou não da 

contribuição devida ao SAT, nem das contribuições devidas a terceiros sobre auxílio alimentação 
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pago em pecúnia, e tal ponto não foi levantado em embargos de declaração na origem, de modo 

que não é possível prover o recurso especial por ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e igualmente 

não é possível, no mérito, conhecer do recurso no ponto, seja por ausência de prequestionamento, 

seja por se tratar de inovação recursal descabida a respeito da qual se consumou a preclusão.

Quanto ao auxílio-alimentação pago em pecúnia, ali incluído o pagamento via "tiquete", o 

acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, a qual entende 

que nessa hipótese a verba será considerada remuneratória e servirá de base de cálculo para 

incidência da contribuição previdenciária. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ,  2ª  Turma,  Rel.  

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010;  AgRg  no REsp 1.426.319/SC, 2ª Turma, 

Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª Turma, Rel. Min. José 

Delgado, DJ de 19.4.2007. 

Ressalte-se que a presente ação foi distribuída em dezembro de 2016 e a alegada 

Solução de Consulta COSIT nº 35/2017 consignou entendimento de que somente a partir do dia 

11 de novembro de 2017, o auxílio-alimentação pago mediante tíquetes-alimentação ou 

cartão-alimentação não integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a 

cargo da empresa e dos segurados empregados, de modo que a orientação não abrange as 

contribuições reclamadas pela contribuinte realizadas antes de 11 de novembro de 2017.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0323403-3 REsp 1.784.950 / PR

Número Origem: 50160496320164047003

PAUTA: 04/02/2020 JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGÁ LTDA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGÁ LTDA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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